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Ata de Registro de Preços n"0lt'l tzozz (corpoÍativa)
Processo Licitatório PMT N0 022022

Pregão Eletrônico SRPC No 01/2022

O MUNICIPIO DE TORITAMÀPE, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Avenida

Dorival Josê Pereira n' '1370, Parque das Feiras, 55.125-000, Toritama/PE, inscrito no CNPJ/MF

sob o n" 11.25ô,054/0001-39, por meio da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO e OeStÃO, por

meio de seu Secretário, Sr. José Filipe Ângelo Oliveira de Lucena inscrito no RG sob o no

7979571 SDS/PE e CPF 085.634.844-94, nos termos do que dispõe na Lei no 10.520, de 17 de

julho de 2002, e o Decreto Municipal n" 34, de 2ô de setembro de 2019, com aplicação subsidiária

da Lei n.o 8.6ô6, de 21 de ,iunho de 1993, e face ao resultado obtido no Pregão Eletrônico (SRPC)

PMT n" 0112022, resolve REGISTRAR 0S PREC0S oÍertdos pela empresa vencedora do

certame, a empresa ASSUI{PCAo TEC CoIíERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no

CNPJ/MF sob o no 04.473.960/0001-20, situda à Rua Eugenio Luciano de Melo, 37'1, Baino

Novo, Olinda/ PE, CEP 53.030.160, neste alo repÍesentada por seu sÓcio administrador, sr. Breno

Marques Assunçã0, brasileiro, solteiro, empresário, CPF n" 009601 134-36, CNH no

00476756893 DETRAN-PE, residente e domiciliado na Rua da Angustura, n" 104, apt. 202, Aflitos,

ReciÍe/PE, CEP 52.050-340 objetivando futuros contratos de fomecimento dos itens abaixo

especiÍicados, mediante as seguintes cláusulas e condiçóes:

DO OBJETO E DO VALOR

CLAUSULAPRIMEIRA.OobjetodapresenteAtaéoRegi§trodePÍeçoscoÍporativoparao
fomecimentoparceladodeMaterialdeExpedienteeAcessóriosdelnformáticaparaos
órgãoseentidadesintegrantesdoPoderExecuüvodoMunicipiodeToritamalPE'conÍorme

esieciÍicaçoes e quantitativos constantes no Anexo V do Edital

CLAUSULA SEGUNDA'Valor Total: R$ 1'875'00 (quatro mil oitocêntos e setenta e cinco

reais), conÍorme tabela descrita abaixo:

VALOR TOTALVALOR

UNITÁRIO
UARCAAUANTIDADEUNIDAOEDESCRçÂOITEM

R$ 4.875,00R$ 32,50BPC150UND

PARA DESKTOP,

CONEXAO USB COM FIO, COR

PRETO. TECLAS MACIAS, ALTA

DE 1.30cM

IGNESDIDADIL E,DU RAB
tMoMiNPESOoN,,IICNôRGOE

600GM)EMBALAGEMSE
02KHITECLIAERÊNCREF

DEOUTEU ALENoE00P1H
ADÉDQUALIHORMEL

MOMiNABOCDOMENTOOMPRC

TECLADO
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CúUSUUI TERCEIRA - O prazo de vigência do Regisko de Preços será de 12 (doze) meses,

contados a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços Corporativa, obseÍvado as

disposiçoes contidas no art. 10 do Decreto Municipal no. 34 de 26 setembro 2019, como nas

demais normas legais pertinentes.

SUBCúUSULA ÚNEA - O prazo de vigência do(s) Contrato(s)oriun<lo(s) da Ata

de Registro de Preços seguirá(ão) o que dispoe o art. 57 da Lei 8.ô66/93 e suas

atualizaçoes,

CLAUSULA QUARTA - A Detentora poderá ser convocada para assinar o inskumento de

eventual(is) ConÍato(s), o que deverá(ão) fazê-lo no prazo mâimo de ate 05 (cinco) dias

consecutivos, contado a partir da data da convocação oÍcial, sob pena de decair o direito à

contratação, sem prejuízo das sançóes previstas no arl. 7o da Lei n" 10.520/2002.

CúUSULA QUlt'lTA O prazo para entrega do objeto licitado será de atê 08 (oito) dias úteis,

contados da solicitaçâo feita pela Diretoria de Compras, alravés da Ordem de Fomecimento ou

nota de empenho.

Subcláusula primeira - A Detentora ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que

vie(em) a ser rejeitado(s) por nâo atende(em) à(s) especificação(ões) anexa(s)

ao Edital, sem que isto acanete qualquer ônus à Administraçfu ou importe na

relevação das sanções previstas na legislaçâo vigente. 0 prazo para entrega do(s)

novo(s) produto(s) será de ate 03 (úes) dias consecutivos, contado do

recebimento da solicitação de troca.

Subcláusula segunda - O obleto deste Ata de Registro de Preços Corporativa

deverá ser entregue parceladamente pela Detentora, por sua conta, risco e

expensas, nas quantidades solicitadas peb Ôrgão Gerenciador, no seguinte

endereço: Alnxrxarifado da Prefeitura de Torilama, situado na Rodovia PE 90, n"

1540, no Loteamento Maria José Cordeiro de Melo, Toritama, de segunda à sexta-

feira, no horário das 08:00hs às 13:00hs, mediante agendamento através do e-

mail: setorcomprastoritama@qmail com.

GERENCIAI'ENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CORPORATÍVA

CúUSULA SEXTA -Caberá a Secretaria de Plane.jamento e Gestão, Ôrgão Gere4piàÍo1, a

realização do procedimento licitatório, incluindo toda instrução processual e consolidaçáo de

dados para a realiz4ão do procedimento licitatório e a prática de todos os atos de controle e

administraçár do Sistema de Registro de PrEos Corporativo, conforme dispoe o art. 22 do

Decreto Municipal no. 34 de 26 setembnc 2019.

CúUSULA SÉT[ilA - Quando do gerenciamento da Ata de Registro de Preços Corporativa, o

Orgão Gerenciador, nos termos do art.5o do Decreto Municipal no. 34 de 26 setembro 2019,
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| - Conduzir eventuais renegociaçôes dos preços regiskados, conforrne inciso Vi[;

art. 5 do Decreto Municipal no, 34 de 26 de setembro de 2019;

ll - Aplicar, garantida a ampla deÍesa e o contaditório, as penalidades decorrentes

de inÍraçÕes no procedimento licitatóío, conforme inciso Vlll, art. 5 do DecÍeto

Municipal no. 34 de 26 setembro de 2019;

lll - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades

deconenles do descumprimenlo do pactuado na Ata de Registro de Preços

Corporativa ou do descumprimento das obrigaçóes contratuais, em relação às

suas póprias contrataçÕes, conforme o inciso lX, art. 5o do Decreto Municipal no,

34 de 2ô setembro 2019;

lV - Autorizar, excepcional e justiÍcadamente, a pronogação do prazo previsto no

§ 6o do art. 20 do Decreto Municipal no 34, de 26 de setembro de 2019, respeitado

o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão nfu paÍticipante.

CúUSUIá O]TAVA - O Orgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os

procedimentos relativos à revisáo e ao cancelamento dos preços registrados, obedecendo as

disposições do Capitulo Vlll do Decreto Municipal no. 34 de 2ô setembro de 2019.

DA UTILIZAÇÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CORPORATIVA POR ÓRGÃO NAO

PARTICIPANTES

CúUSUIá NONA - A presente Ata de Registro de Preços Corporativa, durante a sua vigência,

poderá ser utilizada por qualquer óÍgão ou entidade pública que nâo tenha participado do ceÍtame

licitatório, desde que devidamente justiÍicada a vantagem, e mediante anuência do órgão

gerenciador, atendidas as condições previstas no Decreto Municipal n" 34, de 26 de setembro de

2019

CúUSUI-A DÉCIMA - O Órgão Não Participante, a que se refere o art. 20 do Decreto lrlunicipal

no. 34 de 26 setembro 2019, somente poderá fazer uso da Ata de Regisko de Preços Corporativa,

apôs a anuência do Órgão Gerenciador da Ata, 
(

CúuSUlá OÉClitA PRltiiElRA - Quando da formalizaçâo do pedido para fazer uso \Ata de

Registro de PrEos Corporativa, o Órgáo Náo Participante deverá informar os itens e quantidades

a serem adquiridos, enviando documento assinado por auloridade competente do órgáo ou

entidade.

CúUSULA DÉClilA SEGUNDA - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de

Preços Corporativa, observadas as condiçoes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou nâo do

Íomecirnento decorrente de adesão, desde que ne) preiudique as obrigaçÕes presentes e futuras

deconentes da ata, assumidas com o Ôrgãrc Gerenciador e Orgão(s) participante(s), nos de acordo

com o disciplinado no § 2o do art, 20 do Decreto Municipal no, 34 de 26 setembro de 2019.
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CúUSUtá DÉCIMA TERCEIRA- As aquisiçoes ou contrataçoes por cada 0rgão ou Entidade

náo Participante:

Subcláusula primeira - não vinculada a Administraçfu Pública do Município de Toritama não

poderão exceder a 50% (cinquenta por cenlo) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgâo(s)

Participante(s), em consonância com o disposto no §40 do art. 20 do Decreto Municipal no, 34 de

26 setembro de 2019.

CúUSU|á DÉClitA QUARTA - O quantitativo deconente de todas as desôes a Ata de RegistÍo

de Preços Corporativa não excederá, na totalidade, ao quintuplo do quantitativo de cada item

Íegistrado, para o ôrgão gerenciador e órgãos participantes, independentenente do número de

Ôrgãos Náo Participantes que aderirem, nos termos do § 5" do art. 20 do Decreto Municipal no. 34

de 26 setembro de 2019.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - Aps a autorização do Órgão Gerenciador, o Orgão Nál
Participante deverá efetivar a aquisrçâo ou contrataqão solicitada em até 90 (noventa) dias,

observado o prâzo de vigência da Ata de Registro de Preços Corporativa, de acordo com o § 6o

do art. 20 do Decreto Municipal n". 34 de 26 setembro de 2019.

CúUSULA DÉCIMA SEXrA - Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança

do cumprimento pelo fomecedor das obrigaçôes contratualmente assumidas e a aplicaçâo,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrenles do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas póprias contrataçôes, informando

as oconências ao órgão gerenciador, conforme estabelecido no § 70 do art. 20 do Decreto

Municipal no. 34 de 26 setembro de 2019,

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS CORPORATIVA

CLAUSUU DÉCIMA SÉTIMA - A C*stão da Ata de Registro de Preços Corporativa ficará sob a

responsabilidade da Secretaria [/unicipal de Planejamento e Gestá0, atravês de seu Secretário,

conforme o art. 22 do Decreto Municipal no 34 de 26 de setembro de 2019. (

Subcláusula primeira - A C.estãr dos Contratos provenientes da Ata de Registro

de Preços Corporativa Íicará sob a responsabilidde do ordenador de despes

da unidade contralante.

CúUSU|á DÉOIIA OITAVA -A fiscalizqãc- da execuçáo da Ata de Registro de Preços e dos

contralos que dela originaÍem dar-se-ão de Íorma setorial pelo fato do objeto ser executado de

Íorma descentralizada, em setores distintos da Administração Pública Municipal

Subcláusula Primeira - 0s Íiscais setoriais designados serão:

\ --\
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a) SecretaÍia Municipal de Educaçã0, Ciência e Tecnologia: Sr. Lucas Vinicius

Pereira Baóosa, Diretor de Apoio ao Ensino.

b) Fundo Municipal de Saúde: Sra. Luciana Rosane da Costa Cois,

Coordenadora Adminiskativa,

c) Fundo Municipal de Assistôncia Social, a Sra, Síntia Jaciara de Paula,

Diretora Ad mi niskativa.

d) Secretaria de Planejamento e Gestã0, a Sra. Bruna da Silva Noronha,

Diretora de Gestáo Administrativa.

e) Companhia de Trânsito e Transporte Urbano - CTTU, o Sr, JeÍferson Lira

da Silva, Diretor Administrativo e Financeiro.

Subcláusula Segunda - 0 Íiscal do(s) contrato(s) será(âo) designado(s) pela(s)

unidade(s) contratante(s), onde será(á:) mencionados(s) no(s) referido(s)

contrato(s), ou instrumento(s) equivalente(s).

CúUSUIá DÉClltA }IONA - Não obstante a empresa Detentora ser a única e exclusiva

responsável por toda execução contratual, ao Órgáo Gerenciador é reservado o direito de, sem

qualquer forma de restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa

fiscalizaçfu, diretamente ou por prepostos designados,

CúUSULA VGÉSlilA - Caberá ao(s) Íiscal(is) da Ata de Registro de Preços Corporativa e do(s)

eventual(is) Contrato(s) que dela origina(em):

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do

fomecimento;

b) Conhecer plenamente os termos registrados sob sua fiscalizaçã0,

principalmente suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e

seus anexos, com vislas a identificar as obrigaçoes in concreto tanto

Gerenciador quanto da Detentora;

ao

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Detentora com a Íinalidade de definir

e estabelecer as estrat{;ias da execuçáo do objeto, bem como traçar netas de

controle, fiscalizaçáo e acompanhamento do fornecimento;

d) Exigir da Detentora o fel cumprimento de todas as condigóes registradas

assumidas, constantes das cláusulas e demais condiqóes do edital e respectivos

anex0s;
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e) Comunicar à Administração a necessidade de alteraçôes do quantitativo do

objeto ou modificação da forma de sua execuçã0, em razâo do fato superveniente

ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência do registro e seu

efetivo resultado;

f) Recusar o fornecimento inegular, não aceitando produto diverso d4uele que

se encontra especificado no Termo de ReÍerência, Anexo V do Edital, desta Ata

de Regisko de Preços, assim como observar, para o seu coneto recebimento;

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Detentora;

h) Comunicar ÍormalÍnente ao Geslor da Ata de Registro de Preços Corporativa

as inegularidades cometidas passiveis de penalidade, após os contatos prévios

com a Delentora;

i) Anotar em registro póprio todas as oconências relacionadas com a execução

da Ata de Registro de Preços, determinando o que for necessário à regularização

das Íallas ou defeitos observados.

CúUSUIá vGÉSllrtA PRIilEIRA - Caberá ao Gestor da Ata de Registro de PreÇos Corporativa

e dos Contratos que dela originarem:

a) Autonzar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das

penalidades cabiveis, garantindo a defesa prévia à DetentoÍa/Contratada;

b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;

c) Acompanhar e observar o cumprimenlo das cláusulas registradas nesta Ata de

Registro de Preços Corporaliva/Contratuais;

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo Íiscal da Ata de Registro de

Preços Corporativa;

e) Propor aplicaçáo de sanções administrativas pelo descumprimento das

cláusulas registradas/contratuais apontadas pelo fiscal;

f) Providenciar o pagamento das Íaturas emitidas pela Detentora/Contratada,

mediante a obseÍvância das exigências registradas/contratuais e legais;

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o

valor da Ata de Registro de Preços e Contratos não seja ultrapassado;

h) Orientar o fiscal da Ata de Registro de Preços/Contrato para a adequda

observância das cláusulas registradas/confatuais.
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RECEBIMENTO DO OBJETO

recebido

Subcláusula pÍimeira - Provisoriamente, pelo Íiscal da Ata de Registro de Preços

Corporativa, para efeilo de poslerior veriÍicaçâc de conformidade do produto com as

especiÍcaçôes constante no Termo de Referência, Anexo V do Edital;

Subcláusula segunda - DeÍinitivamente, pelo fiscal da Ata de Registro de Preços

Corporativa, após a conferência, veriÍicação das especificaçoes, qualidade, quantidade

e da conformidade do produto entregue, de acordo com a proposta apresentada.

CúUSULA UGÉSII A TERCEIRA - O recebimento definitivo náo exclui as responsabilidades:

administrativa, civil e penal da Detentora.

DO PAGAMENTO

CúUSULA VIGÉSIJIA QUARTA - O Município de Toritama efetuará o pagamento das notas

Ílscais referentes e fomecimento objeto desta Ata de Registro de Preços/Contrato em atá 30

(trinta) dias consecutivos, a contar da data de entrada das mesmas no protocolo da Tesouraria,

localizada na Avenida Dorival José Pereira no 1370, Parque das Feiras, Toritama/PE, devendo ser

apresentadas devidamente atestadas e conetamente preenchidas, sem rasuras,

Subcláusula primeira - Caso a Detentora opte por depósito em conta{orrente mantida

em instituição bancária diferente da Caixa Econômica Federal, será descontado do valor

pago a importância a titulo de tarifa de transferência de Íundos (DOC ou TED, confonne

o caso).

Subcláusula segunda - 0 Município de Toritama verificará as hipoleses de retenção na

fonte de encargos tributários, Os tributos relativos ao faturamento serfu descontados da

Detentora no momento da liquidaçâo da despesa e recolhidos diretamente ao poder

público competente.

Subcláusula terceira - 0 Municip io de Toritama deduzirá do montante a pagar os

valores correspondentes a multas ou indenizaçoes devidas pela Detentora

CúUSULA vrcÉSfiúA QUINTÂ - Fica assegurado o restabelecirnento do Euilibrio econÔmico-

Ílnanceiro inicial do Contrato, na ocorrência de falo supeÍveniente que implique a inviabilidade de

sua execução.

CúUSULA VGÉSIMA SEXTA - Ocorrendo alraso no pagamento, desde que para tanto a

Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária

sobre o valor devido, pela vanação acumulada do o indice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo (IPCA) do IBGE,

\-t
\

CúUSULÂ VrcÉSIMA SEGUNDA - O objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser
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CúUSUI-A VEÉSIMA SÉIilA- Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos

pagamentos devidos pelo Órgáo Gerenciador decorrentes de fornecimento já recebidos, salvo em

caso previsto em lei, fica assegurado à Detentora o direilo de oplar pela suspensão do

cumpíÍrEnlo de suas obrigaçoes até que seja normalizada a situaçã0.

DAS OBRTGAçÔES DA DETENTORA

CúUSULA VIGÉSlilA OITAVA - Alám das obrigações legais, regulamentares e as demais

constantes do inskumento contratual e demais documentos, obriga-se, a Iicitante adjudicatária a:

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais e civis, decorrentes da execução do objeto, nos termos do art. 71 da

Lei 8,666/93.

b) Nos ternros do art. 70 da Lei 8.666/93, a Detentora é responsável pelos danos

causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconentes de sua culpa

ou dolo na execução do objeto.

c) Fornecer os produlos de acordo com as especiÍiceoes e quantitativos

constantes no Anexo V do Edital.

d) Respnsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer açoes, demandas,

custos e despesas deconentes de danos, oconidos por culpa sua ou de qualquer

de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer

responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe

venham a ser exigidas porforça da Lei, ligadas ao cumprimento da Ata de Registro

de Preços Corporativa e eventuais Contratos.

e) Manter, durante todo periodo de execução do objeto, as condiçoes de

habilitação e qualificaçâo exigidas na licitação.

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo

ou em parte, o objeto da Ata de Registro de PrEos Corporativa, se verificados

vícios, defeitos ou incorreções. a

g) Prestar as informações e os

Gerenciado r/Contratante.

esclarecimentos solicitados pelo Orgâo

h) Responsabilizarse pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à perfeita

execuçâo da Ata de Registro de Preços Corporativa.

i) lndicar preposto que se responderá perante o Ôrgão Gerenciador.

§

j) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere a licitação

^.h



.-"

1353

lf oo.,.,,,^n o.I DR]TAMÂ
fi.b.là.hdo pÉr. todos

PR-EFEITURA MUNICIPAL Df TORITAMÀ
Á\'TJ\IDÀ DORIT'ÁL JOSÉ PERIIRÀ I.]70, PÁRQTT DÂS FEIRÀS, TORJIÀ}TÂ, PE{ f P 55,,5_O()O _

(r N P J : 1 1 . 2 5 6 . 0 5 1 /0 0 0 1 - 3 9

rê;\-
C
I.- iis

00

Iiir

CúUSULA VIGÉSIMA NONA - Caberá ao Orgâo Gerenciador as seguintes obrigaçôes

a) Efetuar o pedido em conformidade com a discnminação constante no Termo de

Referência Anexo V do Edital, por meio de Ordem de Fornecimento (0F) ou nota

de empenho,

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamenlo do

fomecímento desejado.

c) Prestar as informaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo

Detentor com relaçâo ao objeto deste Registro de Preços Corporativo.

d) Efetuar os pagamentos nas condiçoes e preços pactuados

e) Acompanhar a execução desta Ata de Registro de Preços Corporativa

f) Comunicar à Detentora as inegularidades observdas na entrêga dos produtos,

formulando as exigências necessárias às respectivas regularizaçoes.

DAS PENALIDADES E SANÇÓES

CúUSULA TRIGÉSIMA - 0 cometimento de inegularidades na execuçâo desta Ata de Registro

de PrEos, sujeitará o particular à aplicação de sançôes administrativas, nos termos da Lei Federal

n" 10.52012002, com aplicação subsidiária da Lei Federal no 8,666/93 e suas atualizaçoes,

CúUSULA TRGÉSIMA PRIMEIRA - Se a Detentora inadimplir as obrig4oes assumidas, no

todo ou em parte, fcará sujeita, assegurado o conÍaditóno e a ampla defesa, às sançóes previstas

no art. 7" da Lei n" 10.520/2002, e ao pagamento de multa nos seguintes termos:

| - Advertência;

ll - Multa, nos seguintês têrmos

a) Pelo atraso no fomecimento, em relação ao prazo estipulado: 1%

(um por cento) do valor do produto nfo entregue, por dia deconido,

ate o limite de 10o/o (dez por cento) do valor do produto;

§.
b) Pela recusa em efetuar o fornecimento, carmterizada em dez dias

apos o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cenlo) do valor

do produto;

DAS oBRTGAÇoES ÔRGÃo GERENCTADOR
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c) Pela demoÍa em substituir o produto reyeitado, a contar do segundo

dia da data da notificação da releiçâo: 2o/o (dois por cento) do valor do

produto recusado, por dia decorrido;

d) Pela recusa da Detentora/Contratada em substituir o produto

rgeitado, entendendese como recusa a substituição do produto não

efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rgeição: l07o (dez

por cento) do valor do produto rejeitado;

e) Pelo não cumprimento de qualquer condiçâo fixada neste Edital e

nâr abrangida nos incisos anteriores: 170 (um por cento) do valor

contratado, para cada evento.

lll - lmpedimento de licitar e contratar com a Adminislração Direta e lndireta do

Municipio de Toritama e descredenciamento dos sistemas cadastrais de

fomecedores do Municipio de Toritama, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

Subcláusula primeira - As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada ou

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10oÂ (dez por cento) do valor registrado,

sem prejuízo de perdas e danos cabiveis.

Subcláusula segunda - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à

Detentora as importâncias alusivas a multas, ou eÍetuar sua cobrança mediante inscriçáo

em Divida Ativa do l/unicipio, ou por qualquer outra forma prevista em lei.

Subcláusula terceira - A auloridade municipal competente, em caso de rnadimplemento

da Detentora, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades

relacionadas nas subcláusulas anteriores.

cúusuLA TRIGÉSI||A SEGUI{DA - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 70 da Lei

Federal 10.520/2002, sem prejuizo das multas previstas no Edital, nestaAtade Registro de Preços

Corporaliva, no Contrato e nas demais cominaçôes legais, o fornecedor que, convocado dentro do

prazo de validade da sua proposta, agirem conformidade com as hipteses a seguir:

I - Náo assinaÍ a Ata de Registro de Preços Corporaliva;

ll -Deixar de entregar ou apresentar docuÍIentação falsa em

documentação legitima exigida para o certame;

lqgar de
1

lll - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

lV - Não mantiver a proposta; §
ÀsSrr{P(ÂO b"úd.b@
IIC COMÉRCIO

toütP^MEnÍros r;ú,Elü,-
tTDÀ{ú14l196O É@1ó
60!ro

V - Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços Corporativa;

!

&
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Vl - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer íraude fiscal.

CúUSULATRIGÉStUl TEnCelnA - Pelos motivos que se seguem, principatmente, a Detentora

estará sujeita às penalidades:

| - Pelo descumprimento do prazo do fornecimento;

ll -Pelarecusaematenderalgumasolicitaçãoparaconeçãodofomecimento; e

lll - Pela não execução do fomecimento de acordo com as especiÍic4óes e prazos

estipulados no Edital e sêus anexos.

Subcláusula primeira - Além das penalidades citadas, a Detentora ficará sujeita, ainda, no que

couber, às

demaispenalidadesreferidasnoCapitulolVdaLeiFederaln"S.666/93eposterioresalteraçôes,

DO REAJUSTE DE PREçOS

CúUSULA TRIGÊSIMA QUARTA . De acordo com os art. 20, § 10, e art. 30, § 10, da Lei

10.192/01, no prazo inÍerior a 12 (doze) meses, contados a partir da data da apresentaçâo das

propostas, os valores não poderão ser reajustados, assegurados à manutenção de seu equilíbrio

econômico-financeiro, na forma da alinea 'd", inciso ll do art. 65 Lei 8666/93, c/c art. 18 do Decreto

Municipal 34/2019,

Subcláusula Primeira - Na hipótese da possibilidade de reajuste de prEos, o indice para reajuste

a ser utilizado será o Índice Nmional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro

que venha a lhe substituir.

Subcláusula Segunda - A concessão do reajuste Íica condicionada à apÍesentação de

requerinento pela detentora/contratada, isentando a Administração de concedê-lo de oÍício.

DA ALTERAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CORPORATIVA

CúUSU1Á TRrcÉSMA QUINTA - A Ata de Registro de Preços Corporativa poderá sofrer

alteraçoes, obedecidas as disposições contidas no art,65 da Lei n" 8.666/93 e posteriores

alteraçoes, conforrne o § 1o do Art. 10 do Decreto Municipal no 34, de 26 de setembro de 2019.

Subclásula Única - Na hipotese de supressão unilateral, nfu se aplica o disposto no art. 6t §10,

ll, da mencionada lei, que dispoe sobre o limite de 25%, podendo haver supressões de até 100%,

conÍorme faculdade conferida a administÍação constante no art. 14 do Decreto Municipal no 34, de

26 de setembro de 2019.

DA REVTSÂO DoS PREçoS REGISTRADOS

àffiS#{ CúUSUI-A TRIGÉS|m Serrl - 0s preços registrados poderão ser revistos em decorrência de
búúM iKIXí
fui-#,* eventual reduçáo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens

^\
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registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fomecedoree,

observadas as dispsiçôes contidas no art, ô5 da Lei n" 8.666/93, conforme disciplinado no art. 15

do Decreto Municipal no 34, de 2ô de setembro de 2019.

CúUSUI-A TRIGÉSlltA SÉTlilA - Quando o preço registrado tomar-se superior ao preÇo

praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fomecedores
para negociarem a reduçâo dos preços aos valores praticados pelo mercado, de acordo com o

estabelecido no art.1ô do Decreto Municipal no 34, de 26 de setembro de 2019,

Subcláusula Primeira - 0s fomecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores

praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de

penalidade, conforme consta no §1" do art,16 do Decreto Municipal no 34, de 26 de selembro de

2019.

Subcláusula Segunda - A ordem de classiÍicação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus

preços aos valores de mercado observará a classiÍicação original das oferlas, em conformidde

com o disposto no §20 do art.16 do Decreto Municipal no 34, de 26 de setembro de 2019,

CúUSUIá TRIGÉS|M OfAVA - Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços

registrados por motivo superveniente, o órgão gerencidor poderá: (Art. 17 do Decreto Municipal

no 34, de 26 de setembro de 2019)

Subcláusula Primeira - Realizar o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do

registro de preços, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua

execuçã0, na forma do disposto no art. 65 da Lei n" 8.666/93;

Subcláusula Segunda - Em caso do não êxito do restabelecimento do equilibrio econômico-

financeiro inicial do registro de preços, liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a

comunicaçâo ocona antes do pedido de fornecimento ou oÍdem de serviços, e sem aplicação da

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresenlados;

Subcláusula Terceira - E facultado à administraçâo, em caso de não êxito do restabelecimento

do equilíbrio econômico-financeiro rnicial do registro de preços, e após liberar o fornecedor do

compromisso assumido, convocar os demais fomecedores para assegurar igual oportunidade de

negociaçã0. 
a

CúUSULA TRIGÉSffiA NONA- Não havendo êxito, o órgão gerenciador deverá proceder à

revogação da Ata de Registro de prEos, mediante public4ão na imprensa oficial, adotando as

medidas cabiveis para obtenção da contrataçár mais vantalosa, nos termos do parágraÍo único

do art. 17 do Decreto Municipal n" 34, de 26 de setembro de 2019.

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA - O fornecedor terá o seu registro cancelado quando: (Art. 19 do

Decreto Municipal no 34, de 26 de setembro de 2019)

01353

,.)
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| - Descumprir as condiçôes da Ata de Registro de Preços Corporativa;

ll - Não retirar a respectiva nota de empenho ou inslrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administraçfu, sem justrÍicativa aceitável;

lll - Não aceitar reduzir o seu prEo registrado, na hipótese deste se tornar supeÍlor

àqueles praticdo no mercado; ou

lV - Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art, 87 da Lei n" 8.ô6ô,

de 1993, ou no art. 7'da Lei n" 10,520,de 2002;

V - Íiver presentes razôes de interesse público, desde que devidamente

motivada, nos termos do art. 78, inciso Xll, da Lei 8.666, de 1993.

Subcláusula primeira -0 cancelamento de registro de preços nas hipóteses previstas nos incisos

l, ll, IV e V deve ser formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório

e a ampla defesa.

Subcláusula segunda -A comunicação do cancelamento de registros nas hipoteses previstas na

subcláusula primeira deve ser feita por publicação na imprensa oficral, assegurado o prazo recursal

de 05 (cinco) dias úteis.

Subcláusula terceira. 0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na

oconência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, desde

que comprovada de maneira inequívoca, principalnente por meio de provas documentais,

qualquer uma das hipóteses previstas no art. 65, inciso ll, alínea d, e § 5", da Lei n" 8.666, de

1993,

Subcláusula quarta- A comunicaçâr do cancelamento do registro de preço, no caso previsto na

subclâusula terceira, deverá ser realizada por conespondência com aviso de recebimento ou

protocolo, juntando-se comprovante nos autos do registro de preços.

DAVTNCUTáÇÃo 
(

CúUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - O disposto na presente Ata deverá ser exeiulado

fielmente pelas partes, de acordo mm as condiçoes avençadas no Edital do Pregáo EletrÔnico

para Regisko de Preços Corporativo supramencionado, que se regeÍá pela Lei Federal n." 10.520,

de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal no 34, de 26 de setembro de 2019,aplicando-se

subsid jariamenle a Lei Federal n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, suas allerações e

regulamentações posteriores, além do que mais Íor exigido no Edital e em seus Anexos.

CLAUSUU QUADRAGÉSIi|A SEGUNDA - As especiicaçÕes té,cnicas, obrigaçÔes e

penalidades constantes no Edital e Ternn de ReÍerência do Pregfu EletrÔnico supramencionado

integram esta Ata de Registro de Preços Corporativa, independente de transcriçfo,

tr
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Secretário Josê Filipe Ângelo 0liveira de Lucena

Órgão Gerenciador
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ASSUNPCAO TEC COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA

Administradora Breno iíarques Assungão

Empresa Adjudicada
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DAS DtSP0StÇ0ES FTNATS

CúUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA. As questões decorÍentes da utilização da presente

ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da

Comarca de Toritama/PE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilwiado que seja.

Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias.

Toritama, Íevereiro de 2022

MUNICiPIO

SECRETARIA DE PLANEJAM O E GESTÃO

TESTEMUNHA

TESTEMUNHAS:

t


